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SINOPSE 

Este texto propõe uma metodologia para classificar o bônus demográfico educacional 
em três componentes. De acordo com esta definição, bônus demográfico relativo 
quer dizer que a população em idade escolar cresce com menor velocidade que a 
população total, liberando, assim, mais recursos potenciais para a educação de cada 
criança.Um bônus absoluto significa que a população em idade escolar está, de fato, 
caindo. Tal definição é operacionalizada mediante uma decomposição simples das 
taxas de matrícula. Essa metodologia é aplicada a 11 países latino-americanos: Bolívia, 
Brasil, Costa Rica, Uruguai, Venezuela, Argentina, Equador, Guatemala, Honduras, 
México e Panamá.  

Os resultados mostram que o único país a contar com um bônus demográfico 
absoluto é o Brasil, embora México e Panamá estejam colhendo bônus relativos 
grandes. Um segundo grupo de países é composto de Uruguai, Costa Rica, Argentina 
e  Equador, nos quais não há mudanças grandes na taxa de matrícula nem na 
estrutura da população, o que quer dizer que a metodologia de decomposição 
proposta não é muito útil. Finalmente, há o grupo formado por Bolívia, Guatemala, 
Honduras e Venezuela, países em que o bônus demográfico é pequeno ou inexistente. 
Surpreendentemente, foi exatamente nesses quatro países que se observou maior 
inclusão educacional, sugerindo que, embora as transformações demográficas sejam 
importantes, não são o único determinante dos resultados educacionais. 

ABSTRACT 

This text proposes a methodology for classifying the demographic bonus in education 
into relative and absolute components. According to this definition, a relative 
demographic bonus means that school age-population is increasing more slowly than 
total population, making more resources available, relative to population size, for 
education. An absolute bonus means that school age population is actually shrinking, 
making more resources per child available in absolute terms. The definition is 
operationalized through a decomposition of changes in net enrollment rates. This 
methodology is then applied to eleven Latin-American countries (Bolivia, Brazil, 
Costa Rica, Uruguay, Venezuela, Argentina, Ecuador, Guatemala, Honduras, 
Mexico, and Panama). 

The results indicate that the only country enjoying an absolute demographic 
bonus in education in Brazil, although Mexico and Panama are reaping large relative 
bonuses. Another group of countries is composed by Uruguay, Argentina, Cost Rica, 
and Ecuador, in which changes in net enrollment rates have been small and 
population stable, meaning there is nothing to explain or decompose. Finally, a 
group of principally small countries composed of Bolivia, Venezuela, Honduras, and 
Guatemala still enjoy only either a small demographic bonus or even no bonus at all. 
Surprisingly, it was in these countries that the greatest increases in net enrollment 
rates are observed, suggesting that demographics, while important, are not the only 
determinant of educational results. 
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1  INTRODUÇÃO 
O aprendizado é um processo que começa com o nascimento e continua até que a morte 
ou a senilidade venham impedir a incorporação e a reorganização de conhecimento. O 
modo pelo qual o aprendizado se dá, no entanto, depende da idade dos indivíduos, da 
sociedade e da cultura na qual se inserem. Em sociedades tradicionais a experiência de 
vida é a forma de conhecimento de valor mais alto, fazendo dos anciãos as pessoas com 
maior conhecimento. Já as sociedades modernas formalizaram e institucionalizaram tanto 
o processo de aprendizagem em si quanto o modo pelo qual é percebido pelos outros. 
Doravante, este texto se refere a essas atividades formalizadas e institucionalizadas de 
aprendizagem como processo educativo, educação formal ou simplesmente educação. Em 
qualquer sociedade, a fração de tempo dedicada ao aprendizado, à produção, à 
reprodução e ao lazer depende fortemente da idade do indivíduo. 

A dependência etária do aprendizado, de modo geral, e da educação formal, em 
particular, implica que a estrutura demográfica de uma sociedade pode ter 
conseqüências importantes para o sucesso do processo educativo, tanto para 
indivíduos isoladamente como para o conjunto da coletividade. Essas conseqüências 
podem vir por meio de uma variedade de fatores. As três mais frequentes são: a) 
aumentos no peso relativo da população jovem fazem com que mudanças 
educacionais se traduzam com maior rapidez para a população adulta; b) famílias 
menos numerosas podem dedicar mais recursos para cada criança precisamente 
porque têm menos filhos; e c) a sociedade como um todo pode dedicar mais recursos 
à educação de cada criança quando há menos delas.  

A primeira das relações mencionadas significa que a estrutura da população 
adulta muda com maior facilidade quando as coortes mais jovens em idade escolar 
são mais numerosas que as mais velhas. Isso pode ser visto com clareza no caso do 
México, comparando-se 1990 com  2000. O gráfico 1 mostra que a porcentagem da 
população com 25 anos ou menos caiu em quase 6 pontos percentuais (p.p.) naqueles 
dez anos. Dado que poucas pessoas estão na escola após os 25 anos, isto quer dizer 
que resultados escolares semelhantes trarão como conseqüência mudanças 
educacionais mais lentas na população adulta. Nesse caso, quanto maior o 
crescimento populacional, melhor. Por ser esta uma das mais importantes interações 
entre demografia e educação, portanto amplamente explorada por Velez, Soares e 
Medeiros (2001), Wajnman e Menezes-Filho (2004) e Behrman, Duryea e Szekely 
(1999a e 1999b), entre outros, ela não será considerada aqui. 

Um segundo efeito é a alocação de recursos no interior de cada família. Aquela 
com menos filhos pode dedicar mais recursos à educação de cada um e, desse modo, 
obter resultados educacionais individualmente melhores do que outra com recursos 
totais semelhantes, porém com um número maior de filhos. Há um volume de 
trabalho considerável, disponível na literatura, sobre a abordagem “quantidade versus 
qualidade” no esforço educacional dos filhos. Embora seja esta uma hipótese um 
tanto controversa, não pode ser descartada a priori, principalmente levando-se em 
conta que, nas avaliações educacionais em todo o mundo, as variáveis familiares são 
responsáveis por uns 80% da variância explicada dos resultados educacionais, 



8 texto para discussão | 1340 | jun. 2008 ipea 

deixando apenas 20% disponíveis para as variáveis relacionadas à escola.1 Esse efeito 
tem sido tão amplamente estudado que é difícil citar toda a bibliografia disponível. 
Não vamos examiná-lo neste trabalho, mas indicamos as revisões nele feitas por 
Haveman e Wolfe (1995) e Hanushek (1992). 

GRÁFICO 1 
México: população por idade 
(Em %) 

 
Fonte: Dados censitários. Celade. 

Finalmente, temos os recursos potenciais que a sociedade como um todo pode 
dedicar à educação de cada criança. O impacto da população nesses recursos depende 
de quão jovem ela seja e da velocidade na qual está crescendo. Esse efeito tem sido 
estudado com menor intensidade do que os outros dois e será o assunto deste texto.  

Nas sociedades modernas quase toda a renda é produzida por adultos em idade 
de trabalhar. Isto quer dizer que a renda nacional e, por extensão, os recursos privados 
e públicos disponíveis para tudo, incluindo educação, dependem do tamanho da 
população adulta (e de muitas outras variáveis, é claro). Por outro lado, o volume de 
recursos, tanto privados como públicos, necessários para educar crianças, depende do 
tamanho da população em idade escolar. A conclusão inescapável é que quanto maior 
a razão população em idade escolar–população adulta, menor serão os recursos 
potenciais por aluno.  

Um segundo aspecto a considerar é que, quando coortes sucessivas de crianças são 
maiores, os recursos que poderiam ser gastos na obtenção de maior qualidade 
educacional (ou, como tem sido o caso em muitos países da América Latina: para 

                                                 
1. É provável que boa parte dessas avaliações subestime as variáveis escolares uma vez que quase todas são avaliações 
transversais que medem variáveis escolares em um único ano contra variáveis familiares que têm sido constantes ao 
longo de toda a vida. No entanto, mesmo nas avaliações que seguem alunos de uma escola para outra, como 
Hanusheck, Rivkin e Kain (2005), as variáveis familiares são muito importantes. 

0,0 

0,5 

1,0 

1,5 

2,0 

2,5 

3,0 

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 65 70 

Idade

P
or

ce
nt

ag
em

 d
a 

P
op

ul
aç

ão
 T

ot
al

2000 
1990 
25 anos 

Porcentagem da 
população 0-25: 
55,9% em 2000 

Porcentagem da 
população 0-25: 
61,6% em 1990



ipea texto para discussão | 1340 | jun. 2008 9 

incorporar indivíduos previamente excluídos da escola) são gastos acomodando o 
crescimento populacional.2 

Finalmente, há um outro efeito importante a levar em conta: mudanças 
demográficas exercem impactos sobre as políticas. É provável que um país cuja 
população cresce rapidamente esteja mais preocupado com escolas que outro cuja 
população já se encontre no processo de envelhecimento. Essa preocupação então se 
traduz em um esforço educacional maior. 

Neste trabalho, apresentarei uma decomposição muito simples que permite a 
incorporação desses dois efeitos em um único efeito demográfico. Essa metodologia será 
então aplicada a uma série de países latino-americanos usando-se exclusivamente dados 
censitários sobre tamanho de coorte e taxa de matrícula por idade. 

2  DADOS E METODOLOGIA 

Os dados usados neste trabalho são exclusivamente de censos demográficos de 11 países 
latino-americanos levantados entre 1971 e 2001. Cinco países – Bolívia, Brasil, Costa 
Rica, Uruguai e Venezuela – nos brindam com três anos censitários no período. Os 
demais – Argentina, Equador, Guatemala, Honduras, México e Panamá – fizeram 
apenas dois levantamentos censitários no período. Conforme será visto a seguir, apenas a 
população e a taxa de matrícula por idade são usados na metodologia proposta. 

Todos os dados foram providos pelo Centro Latino-Americano e Caribenho de 
Demografia (Celade), instituição responsável pela Divisão de População da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), da Organização das Nações 
Unidas (ONU). 

Taxas líquidas ou brutas de matrícula normalmente são a melhor medida de 
inclusão educacional. Existem, é claro, medidas mais sofisticadas que levam o fluxo 
escolar em consideração, mas normalmente estas são bem mais complicadas e exigem 
mais dados para calcular. Uma taxa de matrícula é a razão entre o número de 
indivíduos matriculados na escola e a população de uma dada idade: 

s
s

s

Mm
P

=  (1) 

onde ms é a taxa de matrícula da(s) série(s) s, Ms é a matrícula total na(s) série(s) s, e Ps 
a população em idade escolar da(s) série(s) s. Taxas líquidas de matrícula consideram 
apenas alunos na(s) série(s) s em idade adequada para o numerador Ms. Já taxas brutas 
de matrícula consideram alunos de todas as idades em Ms mas, em Ps, consideram 
apenas a população em idade escolar. Uma conseqüência imediata disso é que alunos 
com defasagem idade-série são considerados no numerador para o cálculo das taxas 
brutas mas não no cálculo das taxas líquidas. Em outras palavras, uma taxa líquida de 
matrícula jamais pode ser superior a 1, mas isso pode ocorrer com uma taxa bruta. 

                                                 
2. Crescimento populacional e coortes cada vez maiores não são sinônimos. Por exemplo, a população brasileira cresce, mas as 
coortes estão cada vez menores. A população se reduz se coortes novas não conseguem repor as perdas populacionais por 
mortalidade, o que pode ocorrer junto ou não com redução absoluta no tamanho das coortes novas. Na maioria dos países, a 
redução no tamanho das coortes acontece antes da redução no tamanho da população.  
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Neste trabalho uma definição um pouco diferente de taxa líquida de matrícula 
será utilizada: 

k
k

k

Mm
P

=  (2) 

Mk será definido como a matrícula, em qualquer série, de crianças com idade k, e Pk 
como a população total dessa mesma idade. A diferença entre essa definição e a definição 
usual de taxa de matrícula líquida é que alunos com defasagem serão considerados no 
numerador, mas, ao contrário do que ocorre no cálculo das taxas brutas, não serão alunos 
mais velhos na mesma série e sim alunos da mesma idade em séries inferiores.  

A razão para o uso dessa definição um pouco peculiar é que sistemas escolares se 
encontram organizados de modo bastante diferente em países diferentes de maneira 
que enquanto se espera que uma criança de 15 anos esteja no segundo grau em um 
país, em outro espera-se que a mesma criança esteja ainda no primário. Usando 
apenas idade e matrícula em qualquer série, evitamos o problema.  

Podemos reescrever a equação (2) como: 

k k kM m P=  cuja diferença pode-se escrever como: 

k k k k kM m P P m∆ = ∆ + ∆  (3) 

A equação (2) permite dividir variações na matrícula total em mudanças que 
contribuem para o aumento da inclusão educacional, Pk ∆mk, e aquelas que nada 
fazem a não ser acompanhar o crescimento das coortes em idade escolar, mk ∆Pk.  

Já Pk pode ser reescrito como k kP n P=  onde P é a população total (de todas as 
idades) e nk a proporção da população com idade k. Um pouco mais de manipulação 
leva a: 

k k k k k k kM m n P Pm n Pn m∆ = ∆ + ∆ + ∆   que é a equação a ser utilizada no restante 
deste trabalho. (4) 

O primeiro termo da equação (4), mknk ∆P, representa as matrículas que 
acompanham o crescimento populacional. Se a população está em crescimento, esse 
termo será positivo, caso contrário, negativo. Nenhum país latino-americano está 
perdendo população em termos absolutos. 

O segundo termo, Pmk ∆nk, representa o crescimento na matrícula que 
acompanha a mudança no peso relativo do grupo k, dado o crescimento populacional 
total. Portanto, se a população em idade escolar cresce mais lentamente que a 
população adulta, Pmk ∆nk será negativo, indicando um bônus demográfico relativo. 

A soma dos dois termos descritos anteriormente é o bônus demográfico 
absoluto, que pode também ser escrito mk ∆Pk. O único país entre os 11 analisados 
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neste texto que conta com bônus demográfico absoluto em algum subperíodo das três 
décadas analisadas é o Brasil no período 1991-2000. 

O termo final, Pnk ∆mk, representa as vagas escolares criadas3 que levaram a 
maior inclusão educacional, já que é o único termo no qual há mudança na taxa 
líquida de matrícula.  

Novamente, usando México como exemplo, o gráfico 2 mostra o número absoluto 
de vagas escolares entre 1990 e 2000, por idade, para alunos entre 5 e 25 anos. As barras 
cinzas sólidas mostram a parte dessas vagas que contribuíram para melhorar o acesso, 345 
mil no caso das crianças de cinco anos. As barras hachuradas mostram as vagas cuja 
função é acompanhar o crescimento demográfico, um ônus demográfico de 248 mil no 
caso dos meninos e meninas de cinco anos. Finalmente, as barras brancas mostram o 
bônus demográfico relativo devido a um aumento de adultos por criança – um bônus de 
143 mil crianças de cinco anos. 

GRÁFICO 2 
México: vagas escolares criadas por idade – 1990-2000 
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Fontes: Dados censitários e Celade. 

Note-se que o limite superior das barras hachuradas não representa o total de 
vagas criadas, que, no caso de crianças de cinco anos, foi de 450 mil. A soma das três 
barras é o total de vagas criadas. A tabela 1 mostra os mesmos dados em termos 
percentuais, com subtotais para as idades de 5 a 15 e de 5 a 25.  

                                                 
3. A hipótese feita relacionando vagas escolares e matrículas é que todas as vagas escolares são preenchidas por alunos. Assim, 
o número de matrículas e vagas sempre é o mesmo. “Vagas em excesso” seria sinônimo de maior qualidade pedagógica. 
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TABELA 1  
México: decomposição de vagas criadas por idade 
(Em %) 

Bônus demográfico absoluto 

Idade 
Inclusão educacional 

Pnk ∆mk Crescimento populacional total  

mknk ∆P 

Bônus demográfico relativo 

Pmk ∆nk 

5 76,6   55,3   –31,9 

6 64,5   91,4   –55,9 

7 45,3 113,8   –59,1 

8 50,2 172,1 –122,3 

9 28,5 131,0   –59,5 

10 41,9 165,7 –107,6 

11 32,2 122,9   –55,1 

12 79,5 212,6 –192,0 

13 65,6 135,3 –100,9 

14 88,5 127,0 –115,5 

15 68,8 111,0   –79,8 

16 85,6 132,5 –118,1 

17 77,6 106,0   –83,6 

18 70,9 123,4   –94,4 

19 52,1   91,4   –43,4 

20 68,0   75,8   –43,9 

21 44,4   54,5       1,0 

22 43,8   59,8     –3,7 

23 36,1   66,2     –2,3 

24 20,3   69,0     10,7 

25 12,4   73,8     13,7 

5–15 57,4 121,4   –78,7 

5–25 58,5 113,8   –72,3 

Fontes: Dados censitários e Celade. 

Finalmente, um gráfico pode mostrar a contribuição contrafactual para a mudança 
nas taxas de matrícula líquidas feita por cada termo da equação (3). O gráfico 3 mostra as 
taxas de matrícula em 1990 em quadrados cinzas e em 2000 em cruzes pretas. A 
diferença vertical entre as curvas representa o aumento em acesso por idade. 
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GRÁFICO 3  
México: taxas de matrícula líquidas contrafactuais 

20%

40%

60%

80%

100%

0 5 10 15 20 25

2001

Bonus Relativo

Bonus Absoluto

1990

 
 

Fontes: Dados censitários e Celade. 

Os triângulos pretos mostram o que teria ocorrido caso não houvesse 
crescimento populacional algum em cada idade: as taxas de matrícula iriam além de 
100% uma vez que vagas escolares seriam criadas para crianças que nunca nasceram. 
Isto é uma representação do ônus demográfico. 

Voltando às hipóteses da metodologia de decomposição usada aqui, os recursos 
potenciais também crescem com a população. A matrícula contrafactual representada 
pela linha cinza claro mostra o bônus relativo.  

3  QUATRO CASOS ILUSTRATIVOS  
A metodologia ilustrada anteriormente para o caso mexicano pode ser aplicada a 
qualquer país sobre o qual disponhamos de dados relativos à população e à matrícula 
por idade. Quatro países mostram casos extremos ou que ajudam a compreender as 
relações entre as dinâmicas demográfica e educacional. São estes: o Brasil, que neste 
momento desfruta de um bônus demográfico absoluto; o México e o Panamá, que 
desfrutam de bônus relativos grandes, porém que ainda não se transformaram em 
absolutos; o Uruguai, que mostra que uma metodologia de decomposição não é 
muito útil quando não há muito para decompor; a Bolívia, que mostra que grandes 
aumentos na matrícula são possíveis mesmo na presença de uma pressão 
demográfica forte; e finalmente a Costa Rica, um país que parece ter sofrido uma 
espécie de revés demográfico. 
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3.1  BRASIL: O ÚNICO CASO (POR ENQUANTO) DE BÔNUS DEMOGRÁFICO 
ABSOLUTO 

O primeiro painel do gráfico 4 mostra que, de 1980 a 1991, a população de quase 
todas as idades aumentou no Brasil, sendo a única exceção o grupo com menos de 
um ano de idade. Diferenças de até meio milhão de crianças mostram que o aumento 
populacional foi considerável para grupos etários de até 15 anos. Comparando-se 
2000 com 1991, uma história muito diferente aparece: enquanto o grupo de 12 anos 
ou mais ainda aumenta, há uma queda considerável na população de 5 a 11 anos.  

O painel 2 mostra que houve relativamente pouco avanço na taxa de matrícula 
de 1980 a 1991. Já de 1991 para 2000 houve uma forte inclusão educacional. Ou 
seja, no caso brasileiro há uma coincidência entre as histórias contadas pela 
demografia e pela evolução da matrícula. 

GRÁFICO 4  
Brasil: tamanho de grupos etários e taxas de matrícula  

Painel 1: Grupos etários                                                       Painel 2: Taxas de matrícula líquidas 
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Fonte: Dados censitários. Celade. 

O cálculo dos três efeitos identificados na equação (3) usando o período 1991-2000 
se encontra na tabela 2, que mostra que a grande maioria das vagas escolares criadas no 
período conduziu a um aumento na inclusão educacional. Dado que houve aumento na 
população total, o componente de crescimento populacional total é sempre positivo – há 
um ônus demográfico associado a ele. No entanto, para as crianças de 6 a 11 anos houve 
um bônus relativo maior que o ônus relacionado ao crescimento populacional total, 
levando a um bônus demográfico absoluto positivo e abrindo muito espaço para a 
inclusão educacional via aumento na taxa líquida de matrícula. 
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TABELA 2  
Brasil: vagas escolares criadas por idade – 1991-2000 
(Em %) 

 Inclusão educacional Bônus demográfico absoluto Crescimento populacional total Bônus demográfico relativo 

6 102,0     –2,0   11,3   –13,3 

7 106,9     –6,9   37,7   –44,6 

8 168,9   –68,9 113,1 –182,0 

9 269,9 –169,9 244,8 –414,7 

10 205,9 –105,9 215,1 –321,0 

11 127,9   –27,9 132,3 –160,1 

12   81,7     18,3   74,9   –56,6 

13   78,7     21,3   59,7   –38,3 

14   69,3     30,7   41,7   –11,0 

15   74,2     25,8   35,5     –9,8 

16   74,3     25,7   30,1     –4,4 

17   65,2     34,8   23,6     11,1 

18   64,1     35,9   22,4     13,6 

19   66,4     33,6   22,7     10,9 

20   64,5     35,5   21,4     14,0 

21   74,1     25,9   22,4       3,5 

22   77,0     23,0   19,5       3,4 

23   81,2     18,8   19,8     –1,0 

24   81,1     18,9   18,8       0,1 

25   85,5     14,5   17,9     –3,4 

6–15 107,0     36,5 –63,5   100,0 

6–25   87,9     72,2 –27,8   100,0 

Fontes: Dados censitários e Celade. 
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Em conclusão, o Brasil talvez seja o caso clássico na América Latina da 
demografia facilitando a universalização da matrícula escolar. 

3.2 MÉXICO E PANAMÁ: BÔNUS RELATIVO GRANDE  

O México foi o país usado na introdução para ilustrar a metodologia, de modo que 
espero ter deixado clara a existência de um bônus demográfico relativo forte, mas a 
inexistência de um bônus demográfico absoluto. Entre os 11 países estudados, apenas 
o Panamá mostra o mesmo padrão. O painel 1 do gráfico 5 mostra que o tamanho 
dos grupos etários em 2000 estava apenas levemente acima do tamanho dos mesmos 
grupos em 1990. Isto quer dizer que havia mais crianças que precisavam de mais 
vagas escolares, mas não muitas. O painel 2 mostra que ocorre concomitantemente 
um aumento nas taxas líquidas de matrícula em todas as idades, o que sugere que 
apenas parte do esforço educativo foi necessária para acompanhar o crescimento 
populacional.  

GRÁFICO 5 
Panamá: tamanho de grupos etários e taxas de matrícula  

Painel 1: Grupos Etários                                              Painel 2: Taxas de Matrícula Líquidas 
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Fonte: dados censitários. Celade. 

A tabela 3 mostra um bônus demográfico relativo (isto é, a população escolar 
crescer menos que a população total) bastante grande, responsável por 61% do 
aumento na matrícula líquida. Ou seja, enquanto é verdade que essas vagas adicionais 
foram criadas com dispêndio de algum recurso, os recursos potenciais para custeá-las 
aumentaram mais que proporcionalmente. 
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TABELA 3 
Panamá: vagas escolares criadas por idade – 1990-2000 
(Em %) 

 Inclusão educacional Bônus demográfico absoluto Crescimento populacional total Inclusão educacional 

5 90,3   9,7   42,4   –32,7 

6 59,1 40,9 100,3   –59,3 

7 46,8 53,2 163,0 –109,7 

8 45,3 54,7 212,6 –157,9 

9 24,5 75,5 141,1   –65,6 

10 22,7 77,3 135,2   –58,0 

11 18,4 81,6 128,2   –46,6 

12 41,7 58,3 157,0   –98,7 

13 39,1 60,9 107,2   –46,3 

14 50,5 49,5   99,7   –50,3 

15 43,3 56,7   73,6   –16,9 

16 64,1 35,9 104,2   –68,3 

17 62,7 37,3   85,5   –48,3 

18 96,8   3,2 175,5 –172,3 

19 54,1 45,9 111,0   –65,1 

20 71,2 28,8   90,0   –61,3 

21 61,7 38,3   81,7   –43,4 

22 75,4 24,6   83,7   –59,1 

23 71,4 28,6   75,2   –46,6 

24 64,8 35,2   48,3   –13,1 

25 69,1 30,9   58,1   –27,2 

5–15 38,7 61,3 132,6   –71,2 

5–25 53,4 46,6 105,4   –58,8 

Fontes: Dados censitários e Celade. 
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A gráfico 6 mostra a mesma informação que a tabela 3. As barras negativas 
brancas mostram o bônus demográfico oriundo do fato de a população em idade 
escolar crescer mais lentamente que a população total. Se fossem maiores que as 
barras hachuradas representando o componente relacionado ao crescimento 
populacional total, o Panamá seria um caso de bônus absoluto. Como não o são, o 
país forma, junto com o México, o conjunto de países com bônus relativo forte. 

GRÁFICO 6  
Panamá: vagas escolares criadas por idade – 1990-2000 
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Fonte: Dados censitários. Celade. 

3.3 URUGUAI: DECOMPOR O QUÊ?  

O Uruguai representa um caso onde a metodologia deste artigo não é muito útil. 
Junto com a Argentina e, em menor medida, o Equador, forma um grupo de países 
onde não há mudanças nem demográficas nem na taxa de matrícula. Como não há 
nada para decompor, a metodologia não se aplica. A Costa Rica é um país curioso 
pelo fato de, entre 1973 e 1984, mostrar esse mesmo padrão, e entre 1984 e 2000 
“reverter” a um padrão próximo ao de Honduras ou Guatemala. 

O painel 1 do gráfico 7 mostra tamanhos de coorte mais ou menos constantes, 
típicos de uma população mais ou menos estacionária. Já o painel 2 mostra 
estabilidade nas taxas de matrícula entre 1975 e 1985. Entre 1985 e 1996, há uma 
queda curiosa na matrícula entre 10 e 15 e um aumento grande entre 16 e 25. É 
interessante, mas parece ter pouca relação com qualquer mudança demográfica.  
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GRÁFICO 7  
Uruguai: tamanho de grupos etários e taxas de matrícula 

             Painel 1: Grupos etários                                          Painel 2: Taxas de matrícula líquidas 
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Fonte: Dados censitários. Celade. 

3.4 BOLÍVIA: O ALÍVIO DEMOGRÁFICO ESTÁ LONGE, MAS AINDA ASSIM 
HÁ INCLUSÃO EDUCACIONAL 

A Bolívia é o oposto polar do Uruguai. Os dados censitários de 1976, 1992 e 2000 
mostram aumentos grandes, constantes e, por enquanto, sem fim visível na população 
em idade escolar. Os aumentos estão na ordem de 50 mil crianças a mais em cada 
grupo etário de um ano, o que equivale a uma taxa de crescimento intercensitária na 
ordem de 5%-25%. 

GRÁFICO 8 
Bolívia: tamanho de grupos etários e taxas de matrícula 

             Painel 1: Grupos etários                                          Painel 2: Taxas de matrícula líquidas 
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Fonte: Dados censitários. Celade. 
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Apesar dessa forte pressão demográfica, a Bolívia foi capaz de aumentar 
consideravelmente suas taxas de matrícula líquidas, pelo menos no nível primário. 
Entre 1992 e 2000, as taxas líquidas de matrícula para a população de 6 a 15 anos 
aumentaram entre 5 p.p. e 10 p.p., quase universalizando o acesso à escola naquele 
país. Sendo que não há nenhum fator demográfico remando a favor, o que terá 
levado a essa considerável inclusão educacional? 

TABELA 4 
Bolívia: vagas escolares criadas por idade – 1992-2000 
(Em %) 

 Inclusão educacional Bônus demográfico absoluto Crescimento populacional total Inclusão educacional 

6   54,5     45,5     72,6 –27,1 

7   27,2     72,8     75,5   –2,7 

8   24,3     75,7     95,6 –19,9 

9   17,0     83,0     93,9 –10,9 

10   28,4     71,6     92,5 –21,0 

11   18,6     81,4     73,6     7,8 

12   41,5     58,5   114,6 –56,1 

13   26,7     73,3     63,9     9,4 

14   35,4     64,6     61,5     3,1 

15   39,9     60,1     57,6     2,5 

16   41,8     58,2     58,5   –0,3 

17   31,6     68,4     69,0   –0,6 

18 –94,6   194,6   196,6   –1,9 

19 288,9 –188,9 –132,7 –56,2 

20 185,4   –85,4   –66,9 –18,6 

21 186,2   –86,2   –46,3 –39,9 

22 130,6   –30,6   –33,7     3,1 

23 161,6   –61,6   –39,8 –21,8 

24 155,2   –55,2   –40,2 –15,0 

25 147,3   –47,3   –44,9   –2,4 

6–15   30,2     89,2   –10,8 100,0 

6–25   10,6     93,4     –6,6 100,0 

Fontes: Dados censitários e Celade. 

A tabela 4 mostra que apenas entre 17% e 41% das novas vagas escolares criadas 
para crianças de 7 a 18 anos levaram à inclusão educacional. Isto é, em contraste com 
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100% para o Brasil e mais que 60% para o México, mostrando que a única 
explicação é que um número extraordinário de vagas escolares, fruto de um esforço 
educacional impressionante, foi responsável pela inclusão educacional no período. 
Atingir uma taxa de matrícula igual à brasileira é um feito impressionante, 
considerando que a Bolívia tem renda per capita inferior a 1/4  da brasileira e quase 
nenhum bônus demográfico.  

GRÁFICO 9 

Bolívia: vagas escolares criadas por idade – 1992-2000 
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Fontes: Dados censitários e Celade. 

O caso boliviano é interessante porque mostra que nem a falta de recursos nem a 
pressão demográfica são desculpas para o fracasso educacional. Quando há uma 
decisão política de priorizar a educação, como ocorreu na Bolívia dos anos 1990, é 
possível aumentar a inclusão educacional a despeito de todos esses fatores.  

Guatemala, Honduras e o Brasil, entre 1980 e 1991, e, em menor medida, a 
Venezuela mostram uma situação demográfica semelhante, embora nem todos 
tenham tido o sucesso educacional boliviano. Surpreendentemente, a Costa Rica 
entre 1984 e 2000 também mostra o mesmo padrão demográfico. 

3.5 COSTA RICA 

O primeiro painel do gráfico 10 é curioso para os que acreditam em uma única 
transição demográfica para cada país. Nos 11 anos entre 1973 e 1984, não houve 
crescimento populacional visível – alguns grupos etários até perderam população, 
dando à Costa Rica um comportamento semelhante ao do Uruguai ou da Argentina. 
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Já nos 16 anos entre 1984 e 2000 um padrão totalmente diferente é visível e a Costa 
Rica se assemelha mais a Honduras ou à Guatemala.4  

GRÁFICO 10 
Costa Rica: tamanho de grupos etários e taxas de matrícula 

             Painel 1: Grupos etários                                          Painel 2: Taxas de matrícula líquidas 
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Fontes: Dados censitários e Celade. 

Com relação à taxa de matrícula ocorre o mesmo: entre 1973 e 1984, há pouca 
mudança nas taxas líquidas de matrícula, como acontece nos casos do Uruguai ou 
Argentina, embora estes dois tenham atingido a quase-universalização da taxa, o que 
não se deu com a Costa Rica: 96% das crianças de 12 anos freqüentam a escola na 
Argentina de 1991 contra 81% na Costa Rica de 1984. De 1984 a 2000, justamente 
quando há um aumento grande no número de crianças em idade escolar, é que as 
taxas de matrícula líquidas aumentam e chegam aos níveis de outros países latino-
americanos com bons resultados educacionais. 

Os resultados de decomposição mostram o mesmo padrão: enquanto a Costa 
Rica de 1973 a 1984 se parece com o Uruguai, a Costa Rica de 1984 a 2000 se 
parece com a Bolívia. Parte dessa mudança pode ser atribuída ao influxo massivo de 
refugiados das guerras em outros países centro-americanos nos anos 1980. No 
entanto, esta não pode ser toda a história, uma vez que foi justamente quando houve 
o aumento da pressão demográfica, talvez devido aos refugiados, que sobreveio o 
aumento na taxa líquida de matrícula.  

4  CONCLUSÃO 
Espero ter mostrado que é possível decompor qualquer mudança (ou redução) no 
número absoluto de matrículas em componentes que representam inclusão 
educacional, um bônus (ônus) demográfico absoluto e um bônus (ônus) demográfico 

                                                 
4 Não se pode afastar a possibilidade de erro nos dados. Nem sempre todos os censos em todos os países são feitos 
com o mesmo grau de fidedignidade. Por exemplo, a contagem populacional de 1996 no Brasil faz uma clara 
subenumeração da população. A análise acima supõe que nada desse tipo ocorreu na Costa Rica. 
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relativo. Usando essa decomposição, tentei classificar em quatro grupos os 11 países 
latino-americanos para os quais disponho de dados. Alguns países, como o Brasil ou a 
Costa Rica, não mostram comportamento consistente ao longo do tempo, e sim se 
inserem ora em um grupo, ora em outro. A tabela 5 resume os resultados e o gráfico 
11 os mostra visualmente. 

O primeiro grupo é composto de apenas um país em um período, o Brasil de 
1991 a 2000. O segundo grupo é composto por dois países – México e Panamá – 
com bônus relativo grande, os quais em breve se juntarão ao Brasil no desfrute de um 
bônus absoluto. Estes três países podem ser identificados próximos ao eixo horizontal 
no gráfico 11, que mostra no eixo vertical a mudança no tamanho da população em 
idade escolar e, no horizontal, o aumento na matrícula líquida. 

TABELA 5  
Resumo dos resultados 
(Em %) 

Percentagem da matrícula levando a 

bônus ou onus demográfico Variação 
País Período 

Inclusão 
educacional 

Total 
 

Crescimento 
populacional 

Bônus  
relativo 

Taxa de  
matrícula líquida 

População em  
idade escolar 

Bônus demográfico 

Absoluto         

Brasil 2000– 1991 107   –7     57   –63 22,5 –1,7 

Relativo grande       

México 2000–1990   53   47   135   –88   6,3   6,1 

Panamá 2000–1990   39   61   133   –71   5,2   9,7 

Nada a decompor 

Argentina 2001–1991   46   54   153   –99   3,0   3,8 

Uruguai 1996–1985   59   41 –146   186 –2,8 –1,6 

Uruguai 1985–1975 –10 110     79     31 –0,3   7,9 

Costa Rica 1984–1973   21   79 –796   876 –1,4 –1,5 

Equador 2001–1990     1   99   252 –154   0,0   9,6 

Bônus pequeno ou negativo 

Bolívia 2000–1992   30   70     81   –11   8,2 24,5 

Bolívia 1992–1976   21   79     70       9   8,3 44,7 

Brasil 1991–1980   42   58     65     –8   9,4 19,5 

Venezuela 2001–1990   35   65     93   –28   8,1 18,3 

Venezuela 1990–1971   31   69   102   –33 12,3 43,0 

Costa Rica 2000–1984   24   76     83     –6 10,9 52,2 

Honduras 2001–1988   40   60     71   –12 14,0 34,7 

Guatemala 2002–1994   46   54     57     –3 16,3 32,4 

Fontes: Dados censitários e Celade. 

O terceiro grupo é composto daqueles países onde não há mudanças grandes para 
decompor e para os quais a metodologia aqui exposta não é muito útil – Uruguai, 
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Argentina e Costa Rica no primeiro período e, em menor medida, Equador. Conforme 
esperado, esse grupo de países se aglomera próximo da origem no gráfico 11. 

GRÁFICO 11 
Resumo dos resultados 
(Em %) 
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Fontes: Dados censitários e Celade. 

O ultimo grupo é integrado pelos países onde não há grande bônus demográfico. 
Aqui se encontram a Bolívia de ambos os períodos, Honduras, Guatemala, o Brasil de 
1980 a 1991, a Costa Rica de 1984 a 2000 e a Venezuela em ambos os períodos. 
Esses países se encontram no quadrante superior direito do gráfico 11, longe tanto do 
eixo horizontal como do vertical. 

Talvez a Bolívia seja o caso mais emblemático. Entre 1976 e 1992, a população de 6 
a 15 anos cresceu 44,7%. Mesmo assim, houve um aumento de 8 p.p. na taxa de 
matrícula líquida e hoje 95% das crianças nesse grupo etário estão matriculadas nas 
escolas. É possível que a mobilização em prol da educação seja um resultado da própria 
pressão demográfica, mostrando ao governo a urgência em investir em escolas, mas não 
deixa de ser um esforço grande promover uma forte inclusão educacional em um 
contexto de crescimento rápido da população jovem. 

Ainda mais impressionante é que três – Honduras, Guatemala, e a própria 
Bolívia – dos seis países nesse grupo “com dificuldades demográficas” estão entre os 
países mais pobres da América Latina. Se há uma conclusão deste artigo, é que, 
embora as mudanças demográficas possam ajudar ou dificultar, o desempenho 
educacional de qualquer país depende, antes de tudo, de decisão política sólida e de 
políticas acertadas. 
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